PROJETO DE LEI Nº 202, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022.
FIXA NORMAS PARA PAGAMENTO DO IPTU, DA TAXA DE COLETA DE LIXO, DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIA, VIGILÂNCIA SANITÁRIA E DO ISS FIXO, PARA O EXERCÍCIO DE 2023 E REVOGA A LEI 10.724, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021.
Art. 1.º Fica o Poder Executivo, autorizado a conceder desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do IPTU e Taxa de Coleta de Lixo no período de 2023, para o pagamento efetuado em cota única, como forma de incentivo ao pagamento antecipado.

§1.º Os contribuintes que não efetuarem o pagamento em cota única com o desconto previsto no caput do presente artigo, poderão fazê-lo em quatro (04) parcelas sem juros e sem desconto. 

§2.º Fica fixado o calendário de vencimentos do IPTU/2023 e da Taxa de Coleta de Lixo/2023, da seguinte forma:

I - 
para pagamento em cota única, até o dia 09 de junho de 2023;

II-
 para pagamento parcelado:

a) vencimento da primeira parcela, dia 07 de julho de 2023;

b) vencimento da segunda parcela, dia 04 de agosto de 2023;

c) vencimento da terceira parcela, dia 08 de setembro de 2023;

d) vencimento da quarta parcela, dia 06 de outubro de 2023.

§3.º Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar a variação do IPCA, apurado na variação do exercício de 2022, para corrigir os valores previstos na presente Lei.
Art. 2.º Fica fixado o calendário de vencimentos da Taxa de Fiscalização e Vistoria e do ISS fixo dos profissionais autônomos para o exercício de 2023, da seguinte forma:

I - Taxa de Fiscalização e Vistoria, vencimento até o dia 03 de março de 2023;

II - Imposto Sobre Serviços fixo, dos profissionais autônomos:

a) vencimento em cota única, até o dia 04 de março de 2023;
b) em caso de parcelamento, o pagamento poderá ocorrer em três (03) parcelas, mediante solicitação do interessado, até a data de 04/03/2023, na seguinte forma:

1.  vencimento da primeira parcela, até dia 03 de março de 2023;


2. vencimento da segunda parcela, até dia 07 de abril de 2023;

3. vencimento da terceira parcela, até dia 05 de maio de 2023.

III – Taxa de Vigilância Sanitária, vencimento até o dia 07 de abril de 2023. 

Art. 3.º Fica revogada a Lei 10.724, de 14 de dezembro de 2021.

Art. 4º O Poder Executivo Municipal regulamentará, no que couber, a presente Lei.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos legais e jurídicos, a contar de 1.º de janeiro de 2023.
JUSTIFICATIVA:
 Incluso, remete-se à análise e aprovação dessa Colenda Câmara Legislativa, Projeto de Lei que visa fixar normas para pagamento das taxas Municipais de IPTU, coleta de lixo, fiscalização e vistoria, bem como sobre o imposto para o exercício da profissão de autônomo para o exercício de 2023.

Informa-se, que diante da realização do recadastramento imobiliário do município, as datas para pagamento do IPTU foram alteradas para o mês de junho de 2023, haja vista a quantidade de cadastros desatualizados e a realização do recadastramento que está sendo realizado, porém, ainda não está concluído.
As demais taxas, permanecem com previsão de pagamento para o mês de março e abril respectivamente, nos mesmos moldes praticados na lei anterior nº 10.724/2021.

Assim, uma vez prestados os devidos esclarecimentos, contando com a apreciação e consequente aprovação do presente projeto de lei, e na oportunidade, aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta consideração
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PRATA, em 23 de novembro de 2022.

Sandra Helena G. Zottis
Prefeita Municipal em exercício
PL 202.2022


